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APRESENTAÇÃO

A obra “Arqueologia das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas” aborda uma 
série de livros de publicação da editora Atena. O volume 5, apresenta 33 capítulos 
sobre os aspectos diversos das Ciências Humanas. Os temas têm como peculiaridade 
exibir no contexto atual as situações vinculadas a gestão de saúde, a questão de 
gênero, mulheres e vulnerabilidades, o papel do Serviço Social na sociedade e a 
política social na contemporaneidade. 

Com o enfoque de contribuir no bem estar do coletivo e a integração desses no 
âmbito da sociedade são as principais preocupações expostas nos capítulos. A obra 
contribui na ampla relevância dos aspectos sociais, culturais, políticos e econômicos 
e através da complexidade dos fatos reais, tem como característica dar visibilidade a 
importância da formulação de políticas públicas no Brasil. 

A importância desses estudos, estão evidenciados na formação em nível 
de graduação e pós-graduação de acadêmicos registrando um salto quantitativo e 
qualitativo nas últimas décadas corroborando com a relevância dos temas abordados.

Aos leitores desta obra, que ela possa inspirar a criação de novos e sublimes 
estudos, proporcionando discussões e propostas para um conhecimento significativo.

Anna Paula Lombardi
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 GESTÃO DA SAÚDE PÚBLICA NO BRASIL:  A FUNDAÇÃO 
ESTATAL DE DIREITO PRIVADO E AS REPERCUSSÕES PARA 

OS TRABALHADORES

CAPÍTULO 3

Luciene Rodrigues da Silva Garcia Augusto

RESUMO: Este artigo objetiva discorrer acerca 
da Fundação Estatal de Direito Privado como 
um novo modelo de gestão da saúde pública no 
Brasil, tendo como base de estudo a realidade 
do Estado do Rio de Janeiro. A pesquisa é de 
cunho qualitativo, de caráter exploratório e foi 
realizada a partir de levantamento bibliográfico 
e documental, onde o foco principal é refletir 
acerca das repercussões desse modelo de 
gestão para os usuários e trabalhadores 
da saúde pública. Para isso, elegeu-se as 
categorias de análise força de trabalho, controle 
social e política social.
PALAVRAS-CHAVE: Fundação Estatal de 
Direito Privado; Gestão da Saúde; Classe 
Trabalhadora.

ABSTRACT: This article aims to discuss the 
State Foundation of Private Law as a new model 
of public health management in Brazil, based on 
the reality of the State of Rio de Janeiro. The 
research is qualitative, of an exploratory nature 
and was carried out based on a bibliographical 
and documentary survey, where the main 
focus is to reflect on the repercussions of this 
management model for users and public health 
workers. For this, the categories of labor force 
analysis, social control and social policy were 

chosen.
KEYWORDS: State Foundation of Private Law; 
Health Management; Working class.

1 | 	INTRODUÇÃO

	 O presente trabalho tem por objetivo 
realizar algumas considerações acerca das 
Fundações Estatais de Direito Privado (FEDP), 
apresentadas como um “novo” modelo de gestão 
para a saúde pública. O interesse principal se 
volta para a experiência recente das unidades 
de saúde vinculadas à Secretaria de Estado da 
Saúde do Rio de Janeiro, com foco principal 
de análise nas repercussões desse tipo de 
parceria público-privada para os trabalhadores 
e usuários do SUS.  

	 Um dos principais polos econômicos, 
culturais e políticos do país, o estado do Rio 
de Janeiro foi um dos pioneiros na implantação 
dessa modalidade de gestão da saúde e é um 
dos que possui maior abrangência na adoção 
das FEDP na saúde, além de possuir muitas 
unidades hospitalares de referência nacional. 
Para isso, foi realizada uma pesquisa de cunho 
qualitativo, de caráter exploratório, a partir de 
levantamento bibliográfico e documental. O 
levantamento bibliográfico buscou mapear 
textos, artigos e trabalhos científicos voltados 
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à discussão sobre os diferentes modelos de gestão da saúde, com ênfase nas 
FEDP. A pesquisa documental baseou-se no levantamento de dados e informações 
referentes às legislações e aos contratos que se abarcam as Fundações, a partir de 
busca na rede mundial de computadores, especialmente nas páginas oficiais virtuais 
das secretarias estaduais de saúde, além do Ministério da Saúde. Somado a isso, 
textos acadêmicos de estudiosos que se aprofundam no estudo da referida temática 
foram de suma importância para fundamentar o debate. A partir disso, pode-se inferir 
acerca dos desafios e limites impostos pela adoção desses novos modelos de gestão 
na saúde, em particular a Fundação Estatal de Direito Privado. Cabe ressaltar que 
embora os novos modelos de gestão estejam na ordem do dia da agenda setorial 
da saúde brasileira, ainda são poucos os estudos que se voltam para acompanhar e 
analisar os rumos e efeitos da adoção dos mesmos na saúde pública brasileira. Nesse 
sentido, buscar-se-á contribuir para uma maior compreensão e conhecimento sobre a 
temática, estimulando o debate crítico em torno da questão.

2 | 	CONTEXTUALIZAÇÃO DAS FUNDAÇÕES ESTATAIS DE DIREITO PRIVADO 

NO CENÁRIO BRASILEIRO

As FEDP foram instituídas no governo Lula com a criação do Projeto de Lei 
Complementar n. 92/2007, mas as justificativas que desencadearam a criação do 
referido projeto já se encontravam na crise dos hospitais do município do Rio de 
Janeiro, que eclodiu em 2005. 

Vale mencionar que em 2005, o estado do Rio de Janeiro, vivenciou uma 
importante crise na saúde pública no âmbito da rede municipal. Devido à proporção 
dessa crise, o governo federal decretou situação de calamidade pública e assumiu o 
controle dos seis maiores hospitais da cidade.  Como forma de apoio, foram criados 
hospitais de campanha das forças armadas (marinha, exército e aeronáutica), além 
da contratação temporária de médicos e especialistas, de compras extraordinárias 
de remédios e da mobilização de equipamentos e profissionais de outras cidades. É 
interessante ressaltar, que essa crise foi um dos argumentos utilizados pelo presidente 
Lula para criar as Fundações Estatais de Direito que poucos anos depois integraria a 
rede de saúde pública do Rio de Janeiro.

Este projeto das FEDP foi criado para explorar vários segmentos que não fossem 
exclusivos do Estado, tais como: saúde, educação, cultura, previdência, assistência 
social, dentre outras, mas é na saúde que sua presença é mais expressiva.

Sua inserção no ordenamento jurídico brasileiro se fez ainda na época da ditadura 
militar, por meio do decreto lei nº 200 de 25 de fevereiro de 1967, que era referente à 
reforma administrativa a nível federal.  Contudo, duas décadas depois tal normatização 
foi alterada pelo decreto lei nº 7.596 de 10 de abril de 1987, em que a fundação passou 
a ser caracterizada como regime jurídico de direito privado, também podendo ser 
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implementada no âmbito dos estados e municípios. Em 1998, a normatização jurídica 
das fundações estatais foi alterada através da emenda constitucional n° 19, de 4 de 
junho de 1998, mais conhecida como emenda da contrarreforma do Estado brasileiro, 
do governo de Fernando Henrique Cardoso, e passaram a ser caracterizadas como 
de direito privado ou público, ficando a critério do legislador optar por essa decisão 
conforme a necessidade existente.  Atualmente, as FEDP são normatizadas pelo 
Projeto de Lei Complementar n. 92/2007, criado no segundo mandato de Lula e 
apresentado pelo Ministério do Planejamento e Ministério da Saúde, em 13 de julho 
de 2007, ao Congresso Nacional como sendo um “novo” modelo de atenção à saúde 
e de gestão que define as áreas de atuação da mesma.

Granemann, assim como outros estudiosos (BRAVO; CORREIA; MENEZES; 
TEIXEIRA), enxerga as FEDP como sendo um projeto de reforma do Estado brasileiro 
na esfera das políticas sociais, e que se revelam como formas atualizadas das 
parcerias público-privadas, mesmo os seus formuladores negando a existência de 
qualquer semelhança entre as fundações e as demais formas de privatização do 
Estado já implementadas no Brasil. Contudo, Granemann (2008) afirma que “essa 
argumentação não ultrapassa o argumento jurídico”:

 “As fundações estatais são formas atualizadas das parcerias público privadas, das 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), das Organizações 
Sociais (OS), das Fundações de Apoio e de numerosas outras tentativas que 
sempre tentam repetir o mesmo– privatizar - sob emblema diverso para que a 
resistência dos trabalhadores seja vencida. O essencial é que as reduções do 
Estado para o trabalho em nome da eficácia e da eficiência do serviço ao público, 
pela mesma medida, significam o aumento do Estado para o capital e é por isto que 
as denominamos privatização” (p.37).

Corroborando com esse mesmo pensamento, Correia (2009, p.2) menciona que 
as FEDP compõem “a agenda do Banco Mundial para os países por ele subsidiados 
para a viabilização do ajuste estrutural, no sentido de diminuir a área de atuação do 
Estado e de ampliar a esfera de atuação do setor privado” incluindo-se a isso inclusive 
os serviços coletivos, a exemplo da saúde.  Além disso, o referido projeto tem como 
eixo a flexibilização da gestão pública o que atingirá e resultará na flexibilização e, 
consequentemente, “na precarização do trabalho; na relação promíscua entre o setor 
público e o privado, com o favorecimento desse último; e na retração ou mesmo 
anulação do controle social” (CORREIA, 2009, p.2) dentre outros impactos para os 
trabalhadores.

Seguindo essa lógica, percebe-se que o projeto das FEDP implica nos direitos dos 
trabalhadores, uma vez que o mesmo reduz a ação do Estado para o trabalho e, desse 
modo, acaba por ampliar a atuação do capital (GRANEMANN, 2008), repercutindo na 
esfera das relações de trabalho e da participação social.	
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3 | 	A FUNDAÇÃO ESTATAL DE DIREITO PRIVADO NA REDE ESTADUAL DE 

SAÚDE PÚBLICA DO RIO DE JANEIRO

No Brasil existem numerosas Fundações Estatais de Direito Privado atuando 
em distintas áreas das políticas sociais, confirmando que tais Fundações não se 
restringem ao setor saúde. Especificamente na esfera da saúde pública verificou-
se a existência de seis FEDP já constituídas em três estados. Percebeu-se, ainda, 
através da pesquisa realizada, que diversos estados brasileiros que não possuem a 
FEDP adotam as Organizações Sociais (que também são formas de parcerias público-
privadas) para gerir a saúde, a exemplo do Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, 
São Paulo, dentre diversos outros. O quadro abaixo demonstra as FEDP que estão 
inseridas no atual cenário da saúde pública brasileira e nos respectivos estados.

ESTADO FEDP UNIDADES DE SAÚDE 
SOB A GESTÃO DA FEDP

SERGIPE

Fundação Hospitalar de Saúde 
(FHS) 13

Fundação de Saúde Parreiras 
Hortas (FSPH) 3

Fundação Estadual de Saúde 
(FUNESA)

11

RIO DE JANEIRO Fundação Saúde (FS) 14

MATO GROSSO DO SUL

Fundação de Serviços de Saúde de 
Dourados (FUNSAUD)

Fundação Estatal de Saúde de 
Aparecida do Taboado 

(FESAT)

(não foram encontradas 
informações a respeito das 

unidades sob a sua gestão.)

 Tabela 1: Fundações Estatais de Direito Privado atuantes na saúde brasileira (2015-2016)
Fonte: elaboração própria. Levantamento realizado em 02/01/16 que considerou apenas as FEDP instituídas 
no âmbito das secretarias estaduais de saúde e cuja informação constava nas páginas virtuais oficiais desses 

órgãos.

O Projeto de Lei referente à atuação das fundações estatais foi sancionado pelo 
Poder Executivo na forma da Lei nº 5.164 de 17 de dezembro de 2007 e as mesmas 
foram instituídas através do decreto nº 43.214 de 28 de setembro de 2011, aprovado 
na Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro. Esse Decreto, autoriza o Poder 
Executivo estadual a instituir três Fundações, que são unidades que fariam parte da 
Fundação Saúde, a saber: a Fundação Estatal dos Hospitais Gerais, a Fundação 
Estatal dos Hospitais de Urgência e Emergência e a Fundação Estatal dos Institutos 
de Saúde e da Central de Transplante, conforme consta no artigo primeiro da Lei nº 
5164 de 17 de dezembro de 2007. Em 28 de agosto de 2012, a Lei estadual n° 6304 
incorporou as três fundações, criando a Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro.

De acordo com referida legislação a Fundação Saúde tem como finalidade 
executar e prestar serviços de saúde ao Poder Público no âmbito da Secretaria de 
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Estado de Saúde e Defesa Civil do Rio de Janeiro (SESDEC), na esfera do Sistema 
Único de Saúde do Estado do Rio de Janeiro. Sua estrutura organizacional está 
dividida em dezesseis repartições com características, funções e objetivos distintos, 
conforme aponta a fi gura abaixo:

Figura 1: Estrutura organizacional da Fundação Saúde
Fonte: endereço eletrônico da Fundação Saúde – www.fundacaosaude.rj.gov.br (acessado em dezembro de 

2015).

No que diz respeito aos órgãos colegiados, ressalta-se, como informação 
pertinente ao nosso debate, que, de acordo com a Lei nº 5164 de 17 de dezembro 
de 2007, o Conselho Curador, órgão superior de direção, fi scalização e controle da 
Fundação, é constituído de nove membros titulares e suplentes. Dentre os quais: 5 
membros indicados pelo Secretário de Estado de Saúde e Defesa Civil; 1 membro 
indicado pelo Conselho dos Secretários Municipais de Saúde - COSEMS; 1 membro 
indicado pelo Conselho Estadual de Saúde, dentre os representantes dos usuários; 
1 membro eleito entre os empregados e servidores cedidos da Fundação Estatal; e 1 
membro indicado pela Academia Nacional de Medicina. O mesmo será presidido por 
um dos membros indicados a critério do Secretário de Estado de Saúde e Defesa Civil. 

Já o Conselho Fiscal, órgão de controle interno, responsável pela fi scalização 
da gestão econômico-fi nanceira da Fundação Estatal, é integrado por 1 representante 
indicado pela SESDEC; 1 representante indicado pela Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão; e 1 representante indicado pela Secretaria de Estado de 
Fazenda, sendo presidido pelo representante da SESDEC.

E o terceiro órgão colegiado, a Diretoria Executiva, que é responsável pela 
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gestão da Fundação Estatal e subordinada ao Conselho Curador, tem em sua 
composição 1 Diretor Executivo; 1 Diretor Administrativo-Financeiro; 1 Diretor de 
Recursos Humanos; 1 Diretor de Planejamento e Gestão do Contrato de Metas; 1 
Diretor Técnico-Assistencial; e 1 Diretor Jurídico, sendo que o Diretor Executivo será 
nomeado pelo Governador do Estado do Rio de Janeiro. 

Com relação a esses três órgãos colegiados, o que vale destacar é que o espaço 
de participação social de usuários e outros representantes da sociedade civil nos 
processos decisórios das ações dessa Fundação Estatal de Direito Privado se restringe 
apenas ao Conselho Curador, e ainda em número muito reduzido, visto que a maioria 
que compõe tal conselho são representantes do governo, atingindo profundamente a 
questão do controle social na política de saúde. 

No que se relaciona ao financiamento, Coelho (2013, p.144) indica que na FEDP 
os recursos referentes ao pagamento da folha de pessoal e de outras despesas de 
custeio “estão condicionados à contratualização de resultados”. Dessa maneira a FEDP 
estabelece com o Poder Público uma relação distinta da estabelecida com os que 
integram a esfera de direito público. Assim, a FEDP “não terá recursos assegurados 
para seu funcionamento nos orçamentos fiscais e de seguridade social, como ocorre 
com os entes de direito público instituídos pelo Estado (PAES, 2009 apud COELHO, 
2013, p. 144)”. O que se traduz no fato de que a mesma precisará negociar com o 
Poder Público, anualmente, os custos relacionados à sua folha de pagamento e a seus 
serviços.

Somado a isso, o artigo 12 da lei nº 5164/07 indica que os recursos das Fundações, 
que compreendem a sua receita e sua renda, são resultantes dos recursos que lhe 
forem pagos pela prestação de serviços ao Estado; das rendas de seu patrimônio; das 
doações, legados e subvenções; e dos derivados de contratos, convênios e outros 
instrumentos congêneres por ela celebrados com o Poder Público e a iniciativa privada. 

4 | 	AS REPERCUSSÕES DA FEDP PARA USUÁRIOS E TRABALHADORES DA 

SAÚDE PÚBLICA

A FEDP é parte do projeto de parceria entre governo e capital, que oferece à 
iniciativa privada uma autonomia para decidir a respeito de vários quesitos, a exemplo 
dos gastos, da contratação de profissionais e do plano de emprego, carreiras e salários.

Diante do elucidado, torna-se necessário expor o que consta na lei nº 5.164 de 17 
de dezembro de 2007 das FEDP e nos decretos referentes à Fundação Saúde, FEDP 
que permeia a nossa discussão, apresentando os efeitos que tal modelo apresenta 
para usuários e trabalhadores do SUS, sendo estes últimos os atores diretamente 
mais atingidos por tal modelo.

Para o exame dessa questão no âmbito deste trabalho elegeu-se três categorias 
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de análise, a saber: força de trabalho, controle social e políticas sociais. 
Em relação à primeira dimensão, força de trabalho, consta no artigo 22, 23 e 

24 da lei que instituiu a Fundação Saúde que o regime jurídico CLT (Consolidação 
das Leis de Trabalho) regerá as relações de trabalho, sendo que os trabalhadores 
serão contratados mediante aprovação em concurso público de provas ou de provas 
e títulos. Somado a isso, a referida lei prevê que a Fundação tem total autonomia para 
organizar seu quadro de pessoal mediante plano de empregos, carreira e salários. 

Com relação ao exposto, concorda-se com Granneman (2008) que afirma que 
esse argumento do concurso público apresentado pela legislação dá a entender que 
o regimento de contratação continuará a ser diferenciado e mais difícil do que os 
existentes no mercado. Apreende-se disso, que essa dinâmica de contratação está 
inserida nos padrões de reestruturação neoliberal, posto que os trabalhadores irão se 
submeter a concursos públicos para trabalhar na esfera da saúde pública, mas sem 
ter garantida a sua estabilidade no trabalho. Dessa forma, pela CLT os empregadores 
poderão contratar e demitir com menos dificuldades, idêntico ao que ocorre na iniciativa 
privada, isto é, o regime que deveria ser estatutário, pelo fato de os trabalhadores 
estarem inseridos em unidades de saúde 100% públicas, são direcionados para o 
regime celetista. Ainda com relação a essa discussão, Teixeira (2010) aponta que:

“Tal política permite a admissão e demissão pelo empregador na unidade pública 
de saúde, nos moldes privatistas de reestruturação neoliberal. O mesmo poder de 
contratar está implícito no poder mercadológico/empresarial de demitir. A lógica 
será a que preside o setor privado, portanto, a acumulação é concretizada também 
pela superexploração da força de trabalho, com a intensificação da jornada de 
trabalho” (p.237).

	 O argumento utilizado pelo governo a respeito da forma de contratação também 
se relaciona à eficácia e eficiência, como parte do planejamento do Estado:

“Vale lembrar que os regimes estatutários, caracterizados pela estruturação em 
carreiras está voltado para a promoção dos valores de governança, especialmente 
daqueles que a sociedade considera importantes para os agentes responsáveis 
pela aplicação da lei ou realização da vontade coletiva. (...) Por outro lado, 
nas áreas em que atua de forma concorrente com a iniciativa privada, é 
indispensável que o Estado possa aplicar o regime de emprego celetista, mais 
flexível e aberto à inovação e à especialidade, atributos essenciais a quem 
atua em ambiente concorrencial e precisa garantir a qualidade dos serviços e a 
incorporação de novas tecnologias geradas para o setor. O conceito de postos 
profissionais, remunerados com base nos valores praticados no mercado, concede 
maior eficácia e eficiência gerencial a essas organizações, além da possibilidade 
de cooptação e manutenção de quadros qualificados de profissionais” (MPOG, 
2007, p. 17 apud GRANNEMAN, 2008, p. 6, grifos nossos).

O que o governo também sugere é que o trabalhador não terá a estabilidade 
no seu emprego, mas em contrapartida terá a possibilidade de obter maiores 
salários, e Granneman (2008) afirma que isso será algo inalcançável na totalidade 
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dos trabalhadores das FEDP. Além disso, o Estado encontra nos trabalhadores que 
possuem estabilidade uma categoria de grande oposição, visto que: 

“a privatização das políticas sociais tem nos servidores públicos - no Brasil como 
em todo o mundo - os seus mais sérios oponentes. A resistência à privatização 
dos Estados não somente encontrou nos servidores públicos a defesa de seu 
espaço de trabalho como, principalmente, foram estes trabalhadores os que mais 
se opuseram às políticas de amputação dos direitos da classe conformados nas 
políticas sociais” (GRANNEMAN, 2008, p. 6).

Ainda que não haja dados concretos e reais, a possibilidade de apreensão por 
parte dos servidores públicos das unidades de saúde geridas pela referida FEDP deve 
ser grande, haja vista que a própria lei da FEDP afirma em seus artigos 42 e 43 que:

“Art. 42 -Poderão ser cedidos servidores e empregados da Administração Pública, 
nos termos previstos na legislação específica e no Contrato de Gestão. Parágrafo 
único - A cessão prevista no caput dar-se-á pelo prazo de doze meses, prorrogável 
sempre pelo mesmo prazo a partir da solicitação oficial por parte da Fundação 
Estatal, podendo ser cancelada a qualquer tempo. 
Art. 43 - Os servidores cedidos ficarão sujeitos ao mesmo regime de carga horária 
aplicável aos empregados da Fundação Estatal com idênticas atribuições e 
qualificação profissional”.

Além do mais, Granneman revela o pensamento do Estado a respeito da 
qualidade na prestação dos serviços, visto que “quando a ação é executada pelo 
Estado é dispensável a qualidade de serviços e a incorporação de tecnologias, pois 
estes são atributos necessários ao mundo concorrencial” (GRANNEMAN, 2008, p. 6).

Somado a isso, a FEDP organiza o seu próprio quadro de pessoal em decorrência 
do seu plano de carreira, emprego e salários, além de ter autonomia para contratar 
e firmar convênios com terceiros, conforme é apresentado pela legislação em voga: 
“Art.24 Cada Fundação organizará seu quadro de pessoal mediante plano de empregos, 
carreira e salários, conforme regulamento específico mencionado no art. 15, inciso IV, 
desta Lei” (lei nº 5164/07). 

Além de tudo, Grannemam (2008) indica que essa forma de contratação da força 
de trabalho das FEPD por CLT e de seu poder decisório na organização do quadro de 
pessoal conduz ao enfraquecimento dos trabalhadores no concernente ao seu poder de 
organização como classe. Conforme apontou Correia “pois com as várias Fundações 
a serem criadas passam a ser regidos por diversos contratos trabalhistas, não se 
reconhecendo como única categoria, ou seja, funcionários públicos” (CORREIA, 201, 
p.46 apud COELHO, 2013, p.15).

No tocante ao controle social, segundo aspecto de análise, percebe-se que 
a FEDP não enfatiza o mesmo, dado que não prevê os Conselhos Gestores de 
Unidades, mas sim os Conselhos Curadores. Conforme sinalizado no primeiro tópico 
deste capítulo, os Conselhos Curadores são o único espaço de participação social dos 
usuários e de outros entes da sociedade civil nas unidades de saúde sob gestão da 
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FEDP e, além disso, a representatividade destes se dá em número muito pequeno, 
e dentre estes têm-se apenas um membro eleito entre os empregados e servidores 
cedidos da Fundação Estatal;  ao contrário dos representantes indicados pelo governo, 
que são a maioria da composição. Grannemann aponta que esses conselhos podem 
vir (e afirma exemplos já ocorridos nos governos de FHC e Lula) a tornar-se: “o centro 
da privatização do Estado, de defesa dos interesses do capital e instrumentos de 
cooptação de intelectuais, sindicalistas e de representantes dos movimentos sociais”, 
isso porque:

“(...) o espaço para a participação da força de trabalho – tanto a empregada nas 
fundações como a de usuários da política social - é muito restrita e – diga-se, de 
modo muito coerente com toda a proposta de fundações estatais – a ênfase no 
processo decisório das ações da fundação estatal revela o primado da ‘técnica’, 
como ação neutra, sobre a política” (2008, p.9)

Com relação à última categoria de análise, destaca-se que as FEDP são isentas 
da contribuição com o Fundo Público Estatal, e isso é amparado por lei, visto que a 
mesma não é regulada pela iniciativa privada (é integrante da administração pública 
indireta). 

Conforme o entendimento de Granneman (2008, p.7), o que importa destacar 
com relação a isso é o fato de não haver o recolhimento de impostos e de contribuições 
das FEDP para a formação do fundo público, isto é, de orçamento que financiará para 
as políticas sociais da seguridade social, sendo “as políticas sociais, elas mesmas 
instrumentos que viabilizam os direitos e a proteção social da força de trabalho ocupada 
e excedente”. 

Assim, o que ocorre é que o Estado concentra seus esforços apenas no que 
tange ao financiamento e ao controle desses serviços ao invés de promover o seu 
oferecimento direto. Diante disso, o que se depreende é que as FEDP seguem, mesmo 
que de forma não normatizada, um direcionamento consoante à lógica neoliberal, 
trazendo prejuízos aos trabalhadores e usuários do Sistema Único de Saúde e 
repercutindo na esfera dos direitos sociais historicamente conquistados através de 
lutas. Nesta dinâmica os profissionais de Serviço Social comprometidos com o projeto 
ético-político, com o olhar crítico sobre a realidade, devem buscar o fortalecimento do 
poder popular, desvelando o potencial que este pode apresentar no enfrentamento à 
ordem dominante face às ofensivas neoliberais de tornar a saúde uma mercadoria.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reflexões desencadeadas até aqui permitiram refletir sobre a Fundação 
Estatal de Direito Privado, como um novo modelo de gestão da saúde pública, sendo 
um exemplo manifesto da lógica neoliberal que está em curso no Brasil. A análise 
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principal recaiu sobre os rebatimentos que esse modelo de gestão promove para os 
usuários e para os trabalhadores da saúde pública. 

Foi possível perceber que a principal justificativa da esfera governamental para 
a adoção desse modelo de gestão é o discurso da “eficácia e eficiência” na qualidade 
da saúde oferecida aos usuários. Entretanto, o que se depreendeu vai muito adiante 
desse argumento. A Fundação Estatal de Direito Privado é uma forma que o Estado 
encontrou para repassar os recursos públicos à iniciativa privada, favorecendo assim 
o grande capital e ao mesmo tempo se desresponsabilizando de suas obrigações 
constitucionais.

Para enfatizar o debate acerca das repercussões desse modelo de gestão na 
saúde pública do Rio de Janeiro foi elencada três categorias de análise, pautadas na 
bibliografia pesquisada: força de trabalho, controle social e políticas social.

Em relação à questão da força de trabalho vimos que as Fundações Estatais 
de Direito Privado rompem com a estabilidade dos servidores públicos tornando-os 
vulneráveis à dinâmica de mercado e também aos interesses da iniciativa privada. 
Os atuais servidores públicos lotados nas instituições geridas pela Fundação Saúde 
podem se sentir ameaçados ao não aderirem a esse novo modelo de gestão, na 
medida em que o contrato firmado estabelece que a não adesão a proposta poderá 
implicar na sua transferência para outra instituição.

Outra questão importante diz respeito à participação social. O contrato da 
Fundação Saúde prevê três instâncias colegiadas, das quais apenas uma, o Conselho 
Curador, admite a participação de representantes dos usuários e dos trabalhadores em 
sua composição. Todavia, essa participação se dá em um número bastante reduzido 
(apenas um representante de cada um desses dois segmentos), em contraposição 
ao quantitativo de representantes da gestão. Cabe indagar em que medida essa 
representação dos usuários e dos trabalhadores pode, de fato, interferir nas decisões 
tomadas. A probabilidade é que essa representação assuma um caráter formal, sob 
aparência de um controle democrático. Esse conjunto de aspectos permite inferir que 
as FEDP são uma forma de enfraquecimento da organização, mobilização e luta dos 
trabalhadores.

Por fim, destaca-se que a Fundação Estatal de Direito Privado é, por lei, isenta 
do pagamento de contribuições financeiras e impostos. Isso repercute na constituição 
do Fundo Público, com impactos diretos no financiamento das políticas sociais e no 
próprio reconhecimento nos direitos de cidadania.
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